
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2681026 - PA (2024/0238564-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JHONATHAN BRITO BATISTA DE ANDRADE
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRETENSÃO DE 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA CONSUMO PRÓPRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. CONJUNTO PROBATÓRIO SUFICIENTE. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 83/STJ. INVIÁVEL REVOLVIMENTO 
DE PROVAS. AGRAVO CONHECIDO E RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que 
inadmitiu o recurso especial, com fundamento na Súmula n. 7 do 
STJ, em que se busca a desclassificação da conduta de tráfico 
de drogas para uso pessoal, nos termos do art. 28 da Lei n. 
11.343/2006.
2. O acórdão recorrido manteve a condenação por tráfico de 
drogas, com base em provas testemunhais e materiais, incluindo 
laudo toxicológico e depoimentos de policiais que efetuaram a 
prisão em flagrante.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se há elementos 
suficientes para desclassificar a conduta de tráfico de drogas 
para uso pessoal, conforme o art. 28 da Lei n. 11.343/2006.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O acórdão recorrido apresenta fundamentação adequada e 
em conformidade com o entendimento desta Corte sobre o crime 
de tráfico de drogas, não havendo se falar em violação ao art. 28 
da Lei n. 11.343/06, aplicando-se, portanto, a Súmula 83/STJ.
4. No caso concreto, o acórdão condenatório fundamentou-se 
em elementos de prova suficientes, como as circunstâncias da 
prisão, em que o réu tentou fugir de uma barreira policial, com a 
apreensão de drogas em sua posse e, posteriormente, em sua 
residência, totalizando, aproximadamente, 586,30g de maconha, 
bem como os depoimentos dos policiais responsáveis pelo 
flagrante, indicando que a droga destinava-se ao comércio, 
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afastando-se, portanto, a tese de uso próprio.
5. Para acolher a pretensão de desclassificação do crime de 
tráfico para o de posse para uso pessoal, seria necessária a 
reanálise do conjunto fático-probatório, o que é vedado em sede 
de recurso especial, conforme estabelecido pela Súmula 7/STJ.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2681026 - PA (2024/0238564-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JHONATHAN BRITO BATISTA DE ANDRADE
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRETENSÃO DE 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA CONSUMO PRÓPRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. CONJUNTO PROBATÓRIO SUFICIENTE. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 83/STJ. INVIÁVEL REVOLVIMENTO 
DE PROVAS. AGRAVO CONHECIDO E RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que 
inadmitiu o recurso especial, com fundamento na Súmula n. 7 do 
STJ, em que se busca a desclassificação da conduta de tráfico 
de drogas para uso pessoal, nos termos do art. 28 da Lei n. 
11.343/2006.
2. O acórdão recorrido manteve a condenação por tráfico de 
drogas, com base em provas testemunhais e materiais, incluindo 
laudo toxicológico e depoimentos de policiais que efetuaram a 
prisão em flagrante.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se há elementos 
suficientes para desclassificar a conduta de tráfico de drogas 
para uso pessoal, conforme o art. 28 da Lei n. 11.343/2006.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O acórdão recorrido apresenta fundamentação adequada e 
em conformidade com o entendimento desta Corte sobre o crime 
de tráfico de drogas, não havendo se falar em violação ao art. 28 
da Lei n. 11.343/06, aplicando-se, portanto, a Súmula 83/STJ.
4. No caso concreto, o acórdão condenatório fundamentou-se 
em elementos de prova suficientes, como as circunstâncias da 
prisão, em que o réu tentou fugir de uma barreira policial, com a 
apreensão de drogas em sua posse e, posteriormente, em sua 
residência, totalizando, aproximadamente, 586,30g de maconha, 
bem como os depoimentos dos policiais responsáveis pelo 
flagrante, indicando que a droga destinava-se ao comércio, 
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afastando-se, portanto, a tese de uso próprio.
5. Para acolher a pretensão de desclassificação do crime de 
tráfico para o de posse para uso pessoal, seria necessária a 
reanálise do conjunto fático-probatório, o que é vedado em sede 
de recurso especial, conforme estabelecido pela Súmula 7/STJ.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante, com fundamento na Súmula n. 7 do STJ.

Contraminuta apresentada, em que a parte recorrida postula pelo 
conhecimento do recurso e, no mérito, por seu desprovimento (e-STJ, fls. 336-343).

Parecer do Ministério Público Federal pelo provimento do recurso 
especial (e-STJ, fls. 368-373).

É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da Súmula n. 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da Súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da Súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da Súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violado o art. 28 
da Lei n. 11.343/2006, ao fundamento de inexistência de elementos suficientes para 
embasar o decreto condenatório, requerendo, assim, a desclassificação da conduta.
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A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em 
linha com o entendimento desta Corte, de maneira a incidir a Súmula n. 83/STJ, 
conforme se verifica da fundamentação adotada (e-STJ, fls. 290-291):

A materialidade do crime encontra-se perfeitamente caracterizada pelo 
auto de apreensão e apresentação - constatação provisória (ID 
11483610), bem como pelo laudo toxicológico definitivo (ID 11483628), 
que atestou o resultado positivo para maconha.

A autoria é comprovada pelos depoimentos testemunhais colhidos em 
Juízo pelos policiais militares VALDEMIR DOS SANTOS COSTA, 
JACKSON ESTALONE LIMA DA SILVA e POLIANA BRÍGIDA 
MORAES BRITO.

As testemunhas informaram em audiência que havia denúncias de que 
o local ocorria o tráfico de entorpecentes.

Transcrevo os depoimentos das testemunhas colacionados pelo Douto 
Procurador de Justiça (ID 15243876). Vejamos:

“(...) Em Juízo, a testemunha de acusação, VALDEMIR DOS SANTOS 
DA COSTA, que participou da prisão em flagrante do Apelante, 
declarou:

“(...) Que reconhece o acusado; que o fato aconteceu numa manhã 
onde a equipe do depoente estava no apoio a uma barreira do 
DETRAN e SEMOB; que condutores irregulares tentam fugir da 
barreira e foi num momento desse que notaram que o acusado tentou 
fugir da barreira; que foram atras dele e o acusado empreendeu fuga 
na moto; que o acusado entrou em várias vielas nas proximidades da 
barreira quando ele foi interceptado; que o acusado chegou a cair da 
moto onde foi feita a revista, sendo encontrada com ele uma barra de 
maconha; que o depoente acredita que seja por esse motivo que ele 
tentou fugir da barreira; que além da maconha foi encontrado com ele 
outros materiais, tipo santinho, de umbanda; que o acusado foi 
encaminhado para delegacia por estar portando entorpecente; que o 
depoente que fez a revista pessoal no acusado e encontrou as drogas; 
que tava no bolso da calça do acusado; que a peteca apreendida 
estava bruta, que estava envolta a uma embalagem, saco plástico; que 
era uma grande quantidade; que ao ver do depoente não era para 
consumido, era para comercializar; que o acusado disse que a droga 
era dele e que era destinada para uso; (...)”. (Mídia de Audiência, às 
fls. 139/141, Id. 11483663; fl. 148, Id. 11483683)

Corroborando com o depoimento de seu colega de serviço, JACKSON 
ESTALONE LIMA DA SILVA, relatou em Juízo:

“Que reconhece o acusado e se recorda do fato; que a guarnição do 
depoente estava na operação duas rodas de apoio ao DETRAN; que 
estavam com uma barreira nas proximidades onde o acusado efetuou 
uma fuga; que o acusado estava vindo na sua moto, passou pela 
barreira, deram voz de parada para ele e ele não parou; que o 
acusado seguiu tentando fugir; que quando o depoente viu que o 
acusado passou na sua frente fez o acompanhamento dele e deu voz 
de parada; que mais para frente o acusado caiu da moto e foi preso; 
que o acusado estava com uma porção de entorpecente; (...) que o 
depoente viu a droga; que a droga estava prensada; que era uma 
grande quantidade; (...)”. (Mídia de Audiência, às fls. 139/141, Id. 
11483663; fl. 148, Id. 11483683) (...)”.

O contundente depoimento dos policiais que efetuaram a prisão em 
flagrante do réu não deixam dúvidas quanto à prática do delito, 
conforme se pode facilmente depreender da audiência de instrução 
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que ouviu as testemunhas e retratam, sem nenhuma dúvida, sua 
conduta, caracterizada pelo tráfico de entorpecentes.

A negativa de autoria sustentada pelo apelante em sede de 
apelação, alegando ser usuário, não se sustenta, pois o modus 
operandi do delito, especialmente ao tentar fugir de uma barreira 
policial que estava averiguando conjuntamente com o Detran/PA a 
regularidade dos veículos da rodovia. Tendo sido encontrado com o 
apelante uma certa quantidade de entorpecentes e em sua 
residência outra quantidade de drogas, demonstrando a 
mercancia de drogas.

Analisando os depoimentos verifica-se que os milicianos foram 
harmônicos nas versões apresentadas.

Conveniente esclarecer que a alegada condição de usuário não 
desqualifica o crime de tráfico de entorpecente que lhes é imputado, 
pois tal conduta não é incompatível com a traficância.

Ademais, todo o contexto probatório é consistente no sentido de 
que a droga apreendida se destinava à comercialização, pois 
como dito anteriormente, além da quantidade foi relatado pelos 
policiais todo procedimento realizado, bem como houve a 
realização de perícia de lesão corporal ad cautelum onde foi informado 
que não houve agressão por parte dos policiais (ID 11483610).

Outrossim, em nenhum instante o acusado foi surpreendido fazendo 
uso do material tóxico, ou encontrado algum material, que 
evidenciasse o uso da substância química. Logo, demonstrado que o 
réu guardava a droga e não desconstituiu as provas existentes em seu 
desfavor, sendo este um ônus exclusivo da Defesa, impõe-se a 
manutenção da sentença condenatória proferida, nesse ponto.

Verifica-se que a condenação foi devidamente fundamentada com base 
nas provas colhidas nos autos, considerando-se, além do exame químico da droga 
apreendida (aproximadamente 586,30g de maconha - e-STJ, fl. 94), as 
circunstâncias da prisão e os depoimentos de testemunhas, com a descrição das 
condutas que se enquadram no tipo penal previsto no art. 33 da Lei n. 11.343/2006.

No mesmo sentido, cite-se o seguinte precedente da Quinta Turma, cujo 
entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO E BUSCA PESSOAL. FLAGRANTE DELITO. 
ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO PARA O ART. 28 DA LEI 
DE DROGAS. CONDENAÇÃO FUNDAMENTADA. SÚMULA 7. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]

3. No que tange aos pedidos de absolvição e de desclassificação da 
conduta para o delito do art. 28 da Lei n. 11.343/2006, o acórdão 
combatido, ao manter a condenação pelo tráfico de drogas, consignou 
que o conjunto probatório aponta para a prática do crime, com amparo 
na prova oral produzida nos autos, na quantidade das drogas e na 
apreensão de petrechos usados para a difusão ilícita de 
entorpecentes.

4. Assim, para desconstituir o entendimento firmado pelo Tribunal de 
origem e concluir pela absolvição ou desclassificação do crime de 
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tráfico de drogas para o do artigo 28 da Lei n. 11.343/2006, seria 
necessário o revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é 
vedado pela Súmula 7 do STJ.

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 2.471.304/MT, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, 05/12/2023, DJe de 11/12/2023).

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao 
recurso especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0238564-4 AREsp 2.681.026 / 

PA
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 08071554920228140401

PAUTA: 10/12/2024 JULGADO: 10/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JHONATHAN BRITO BATISTA DE ANDRADE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e negou provimento ao recurso 
especial."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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